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1 INTRODUÇÃO

INTRODUÇÃO (O que é?). Ao que se refere a pesquisa, apresentando o assunto e delimitando o tema. Deve apresentar o assunto, demonstrando que esse faz parte do contexto vivenciado pelas pessoas. Na introdução da pesquisa, deve-se utilizar citações diretas e indiretas, com indicação dos autores conforme a norma NBR 10520/2023. Mas cuidado para não usar muita citação.

PROBLEMA (O que incomoda? O que pretende descobrir?). Deve ser feita uma pergunta que será respondida com a pesquisa através das confirmações ou não das hipóteses.  
HIPÓTESES. São as possíveis respostas às perguntas elaboradas, as quais devem ser apresentadas de forma breve e devem conter a indicação da fonte da pesquisa, seja legislação, doutrina e/ou jurisprudências, a serem confirmadas ou não nas considerações finais da pesquisa.
OBJETIVOS (Para quê?). Deve descrever ações que se pretende alcançar. Ficar atento aos verbos que devem ser utilizados para a elaboração dos objetivos gerais e para os objetivos específicos. 

Objetivo geral. Define o que o pesquisador pretende atingir com sua investigação.

Objetivos específicos. Definem etapas do trabalho a serem realizadas para que se alcance o objetivo geral. Podem ser exploratórios, descritivos e explicativos. Assim, deve-se sempre utilizar verbos no infinitivo para iniciar os objetivos:

a) exploratórios (conhecer, identificar, levantar, descobrir);

b) descritivos (caracterizar, descrever, traçar, determinar);

c) explicativos (analisar, avaliar, verificar, explicar).

METODOLOGIA. Como será realizada a pesquisa? A pesquisa científica perpassa por um conjunto de ações ou procedimentos distintos, dependendo do interesse e do objeto a ser investigado. A classificação da pesquisa é organizada com base nas seguintes abordagens: em relação a sua finalidade (básica ou aplicada), no problema (qualitativa e/ou quantitativa), nos objetivos (exploratória e/ou descritiva) e nos métodos/procedimentos técnicos (pesquisa bibliográfica e/ou documental).
JUSTIFICATIVA (Por que?). Deve, com riqueza de detalhes, apresentar os motivos jurídicos e sociais que impulsionou a realização da pesquisa e definir a importância de tratar e intervir sobre o assunto abordado na pesquisa.

2 TÍTULO DA ÁREA JURÍDICA AMPLA DO TEMA (CAP. I - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA) 
Quem já falou e pode comprovar a respeito? Aqui busca-se destacar a base da grande área jurídica que sustentará toda a investigação. Refere-se ao estudo teórico e da evolução do tema e ideias de diferentes autores sobre o assunto. Para a escrita e entendimento (leitura), facilita a compreensão se for dividido em seções. Deve conter citações diretas e indiretas, com indicação dos autores conforme a norma NBR 10520/2023.

2.1 SEÇÃO SECUNDÁRIA

Poderão ser inseridas subdivisões, caso haja necessidade.

2.2 SEÇÃO SECUNDÁRIA

Poderão ser inseridas subdivisões, caso haja necessidade.

2.2.1 Seção terciária

Texto.

2.3 SEÇÃO SECUNDÁRIA

Poderão ser inseridas subdivisões, caso haja necessidade.

3 TÍTULO DA DELIMITAÇÃO JURÍDICA DO TEMA (CAP. II - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA) 
O tema escolhido precisa ser limitado a um determinado ambiente no qual circunstâncias de tempo e espaço devem ser levadas em consideração. É preciso delimitar o tema, selecionando um tópico ou a parte dele que será focalizada e desenvolvida.
3.1 SEÇÃO SECUNDÁRIA

Poderão ser inseridas subdivisões, caso haja necessidade.

3.2 SEÇÃO SECUNDÁRIA

Poderão ser inseridas subdivisões, caso haja necessidade.

3.2.1 Seção terciária

Texto.

3.3 SEÇÃO SECUNDÁRIA

Poderão ser inseridas subdivisões, caso haja necessidade.

4 TÍTULO DOS PROBLEMAS E HIPÓTESES DO TEMA (CAP. III - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA)  
Aqui se entende, que a hipótese, é central para a investigação ao problema a ser investigado, visto que a opinião nada mais é do que uma resposta provisória ao problema proposto, que deverá ser testada.

4.1 SEÇÃO SECUNDÁRIA

Poderão ser inseridas subdivisões, caso haja necessidade.

4.2 SEÇÃO SECUNDÁRIA

Poderão ser inseridas subdivisões, caso haja necessidade.

4.2.1 Seção terciária

Texto.

4.3 SEÇÃO SECUNDÁRIA

Poderão ser inseridas subdivisões, caso haja necessidade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As considerações finais do trabalho devem ser redigidas de maneira objetiva, clara, lógica e concisa, devendo fundamentar o que foi obtido na discussão, relacionando-as com os objetivos propostos no trabalho. Deixe bem claro qual a grande contribuição de seu estudo para a área de conhecimento, se houver pontos fortes e fracos, comente e também proponha alguns temas para estudos posteriores. Não devem ser acrescentados elementos novos que não fizeram parte do trabalho.

Nas considerações finais finalizamos, arrematando e dando ponto final ao trabalho, por meio dos resultados obtidos. Destacamos as confirmações ou não das hipóteses (possíveis respostas) aos problemas levantados no início (introdução) do trabalho, mostrando se os objetivos foram atingidos; descrevemos as dificuldades encontradas e analisamos as falhas. Nesse sentido, as considerações finais devem ser breves e essenciais, resumindo as ocorrências mais importantes da pesquisa.

REFERÊNCIAS
Listagem de todos os autores que foram citados no desenvolvimento do trabalho. As referências, ao final do trabalho, devem ser digitadas em espaço simples, alinhadas à esquerda e separadas entre si por um espaço simples.
Alguns exemplos

ALMEIDA, Amador Paes de. Teoria e prática dos títulos de crédito. 25. ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2006.
ALVES, José Carlos Moreira. Direito romano. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1983. v. 1.
ALVIM, Carreira. Execução de sentenças penal, arbitral e estrangeira (art. 475-N, parágrafo único do CPC). In: WAMBIER, Teresa Arruda Alvim (coord.) Aspectos polêmicos da nova execução 3: de títulos judiciais – Lei 11232/2005. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. p. 29-39.
BRASIL. Superior Tribunal Federal (2. Turma). Recurso Extraordinário 313060/SP. Leis 10.927/91 e 11.262 do município de São Paulo. Seguro obrigatório contra furto e roubo de automóveis. Shopping centers, lojas de departamento, supermercados e empresas com estacionamento para mais de cinquenta veículos. Inconstitucionalidade. Recorrente: Banco do Estado de São Paulo S/A – BANESPA. Recorrido: Município de São Paulo. Relatora: Min. Ellen Gracie, 29 de novembro de 2005. Lex: jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, São Paulo, v. 28, n. 327, p. 226-230, 2006.

OLIVEIRA, Rafael Niebuhr Maia de; RENOSTO, Jéssica. Antinomia real entre a liberdade religiosa e o direito à vida em nome da crença religiosa. Revista Faculdade de Direito Sul de Minas, Pouso Alegre, v. 32, n. 2, p. 71-92, jul./dez. 2016. 

RAMOS, Diego da Silva. O princípio da proporcionalidade. Disponível em: https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/5865/O-principio-da-proporcionalidade. Acesso em: 26 out. 2018. 

SIMÕES, Marco Antônio. As Testemunhas de Jeová e o regime nazista: uma análise das causas ideológicas do conflito. 2016. Tese (Doutorado em Ciências Sociais) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2016. Disponível em: https://sapientia.pucsp.br/handle/handle/18788. Acesso em: 01 out. 2018.

GLOSSÁRIO

Arbitragem: A arbitragem é a instituição pela qual as pessoas capazes de contratar confiam a árbitros, por elas indicados ou não, o julgamento de seus litígios relativos a direitos transigíveis. Esta definição põe em relevo que a arbitragem é uma especial modalidade de resolução de conflitos; pode ser convencionada por pessoas capazes, físicas ou jurídicas.
Árbitro: O arbitro é juiz de fato e de direito, e a sentença que proferir não fica sujeita a recurso ou a homologação pelo Poder Judiciário; O objetivo visado tanto na jurisdição arbitral quanto na estatal é idêntico - a resolução do conflito -, pois o árbitro, como o juiz, também decide, e ambos exercem sua função segundo determinadas regras (procedimento).
Cheque: O cheque é o título revestido de determinadas formalidades legais contendo uma ordem de pagamento à vista, passada em favor próprio ou de terceiro.
Cláusula Compromissória: A cláusula compromissória é a convenção através da qual as partes comprometem-se a submeter à arbitragem os litígios que possam vir a surgir em decorrência de determinado contrato. É feita antes do conflito ocorrer, como previsão contratual referente à forma de se dirimir controvérsias, caso ocorram. É autônoma em relação ao contrato (a nulidade do contrato não implica a sua nulidade) e deve ser estipulada por escrito.
Competência de Foro ou Territorial: A competência de foro ou territorial decorre do aproveitamento pela lei, na determinação de competência, de relações que as partes, o objeto da lide ou mesmo fatos a ela ligados mantenham com o território onde o juiz exerce a jurisdição. [...] Entende-se por “foro”, portanto, os limites territoriais dentro dos quais pode o juiz exercer a jurisdição.
ANEXO A - Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996
Dispõe sobre a Arbitragem

Capítulo I

Disposições Gerais

        Art. 1º As pessoas capazes de contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis.

        Art. 2º A arbitragem poderá ser de direito ou de eqüidade, a critério das partes.

        § 1º Poderão as partes escolher, livremente, as regras de direito que serão aplicadas na arbitragem, desde que não haja violação aos bons costumes e à ordem pública.

        § 2º Poderão, também, as partes convencionar que a arbitragem se realize com base nos princípios gerais de direito, nos usos e costumes e nas regras internacionais de comércio
Capítulo II

Da Convenção de Arbitragem e seus Efeitos

        Art. 3º As partes interessadas podem submeter a solução de seus litígios ao juízo arbitral mediante convenção de arbitragem, assim entendida a cláusula compromissória e o compromisso arbitral. 

        Art. 4º A cláusula compromissória é a convenção através da qual as partes em um contrato comprometem-se a submeter à arbitragem os litígios que possam vir a surgir, relativamente a tal contrato.

        § 1º A cláusula compromissória deve ser estipulada por escrito, podendo estar inserta no próprio contrato ou em documento apartado que a ele se refira.

        § 2º Nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só terá eficácia se o aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar, expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em documento anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente para essa cláusula.

        Art. 5º Reportando-se as partes, na cláusula compromissória, às regras de algum órgão arbitral institucional ou entidade especializada, a arbitragem será instituída e processada de acordo com tais regras, podendo, igualmente, as partes estabelecer na própria cláusula, ou em outro documento, a forma convencionada para a instituição da arbitragem.

        Art. 6º Não havendo acordo prévio sobre a forma de instituir a arbitragem, a parte interessada manifestará à outra parte sua intenção de dar início à arbitragem, por via postal ou por outro meio qualquer de comunicação, mediante comprovação de recebimento, convocando-a para, em dia, hora e local certos, firmar o compromisso arbitral.

        Parágrafo único. Não comparecendo a parte convocada ou, comparecendo, recusar-se a firmar o compromisso arbitral, poderá a outra parte propor a demanda de que trata o art. 7º desta Lei, perante o órgão do Poder Judiciário a que, originariamente, tocaria o julgamento da causa.

        Art. 7º Existindo cláusula compromissória e havendo resistência quanto à instituição da arbitragem, poderá a parte interessada requerer a citação da outra parte para comparecer em juízo a fim de lavrar-se o compromisso, designando o juiz audiência especial para tal fim.

        § 1º O autor indicará, com precisão, o objeto da arbitragem, instruindo o pedido com o documento que contiver a cláusula compromissória.

        § 2º Comparecendo as partes à audiência, o juiz tentará, previamente, a conciliação acerca do litígio. Não obtendo sucesso, tentará o juiz conduzir as partes à celebração, de comum acordo, do compromisso arbitral.

        § 3º Não concordando as partes sobre os termos do compromisso, decidirá o juiz, após ouvir o réu, sobre seu conteúdo, na própria audiência ou no prazo de dez dias, respeitadas as disposições da cláusula compromissória e atendendo ao disposto nos arts. 10 e 21, § 2º, desta Lei.

        § 4º Se a cláusula compromissória nada dispuser sobre a nomeação de árbitros, caberá ao juiz, ouvidas as partes, estatuir a respeito, podendo nomear árbitro único para a solução do litígio.

        § 5º A ausência do autor, sem justo motivo, à audiência designada para a lavratura do compromisso arbitral, importará a extinção do processo sem julgamento de mérito.

        § 6º Não comparecendo o réu à audiência, caberá ao juiz, ouvido o autor, estatuir a respeito do conteúdo do compromisso, nomeando árbitro único.

        § 7º A sentença que julgar procedente o pedido valerá como compromisso arbitral.

        Art. 8º A cláusula compromissória é autônoma em relação ao contrato em que estiver inserta, de tal sorte que a nulidade deste não implica, necessariamente, a nulidade da cláusula compromissória.

        Parágrafo único. Caberá ao árbitro decidir de ofício, ou por provocação das partes, as questões acerca da existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato que contenha a cláusula compromissória.

        Art. 9º O compromisso arbitral é a convenção através da qual as partes submetem um litígio à arbitragem de uma ou mais pessoas, podendo ser judicial ou extrajudicial.

        § 1º O compromisso arbitral judicial celebrar-se-á por termo nos autos, perante o juízo ou tribunal, onde tem curso a demanda.

        § 2º O compromisso arbitral extrajudicial será celebrado por escrito particular, assinado por duas testemunhas, ou por instrumento público.

        Art. 10. Constará, obrigatoriamente, do compromisso arbitral:

        I - o nome, profissão, estado civil e domicílio das partes;

        II - o nome, profissão e domicílio do árbitro, ou dos árbitros, ou, se for o caso, a identificação da entidade à qual as partes delegaram a indicação de árbitros; 

        III - a matéria que será objeto da arbitragem; e

        IV - o lugar em que será proferida a sentença arbitral.

        Art. 11. Poderá, ainda, o compromisso arbitral conter:

        I - local, ou locais, onde se desenvolverá a arbitragem;

        II - a autorização para que o árbitro ou os árbitros julguem por eqüidade, se assim for convencionado pelas partes;

        III - o prazo para apresentação da sentença arbitral;

        IV - a indicação da lei nacional ou das regras corporativas aplicáveis à arbitragem, quando assim convencionarem as partes;

        V - a declaração da responsabilidade pelo pagamento dos honorários e das despesas com a arbitragem; e

        VI - a fixação dos honorários do árbitro, ou dos árbitros.

        Parágrafo único. Fixando as partes os honorários do árbitro, ou dos árbitros, no compromisso arbitral, este constituirá título executivo extrajudicial; não havendo tal estipulação, o árbitro requererá ao órgão do Poder Judiciário que seria competente para julgar, originariamente, a causa que os fixe por sentença.

        Art. 12. Extingue-se o compromisso arbitral:

        I - escusando-se qualquer dos árbitros, antes de aceitar a nomeação, desde que as partes tenham declarado, expressamente, não aceitar substituto; 

        II - falecendo ou ficando impossibilitado de dar seu voto algum dos árbitros, desde que as partes declarem, expressamente, não aceitar substituto; e

        III - tendo expirado o prazo a que se refere o art. 11, inciso III, desde que a parte interessada tenha notificado o árbitro, ou o presidente do tribunal arbitral, concedendo-lhe o prazo de dez dias para a prolação e apresentação da sentença arbitral.

ANEXO B - Lei nº 7.357, de 2 de setembro de 1985
Dispõe sobre o Cheque

Capítulo I

Da Emissão e da Forma do Cheque

Art . 1º O cheque contêm: 

I - a denominação ‘’cheque’’ inscrita no contexto do título e expressa na língua em que este é redigido; 

II - a ordem incondicional de pagar quantia determinada; 

III - o nome do banco ou da instituição financeira que deve pagar (sacado); 

IV - a indicação do lugar de pagamento; 

V - a indicação da data e do lugar de emissão; 

VI - a assinatura do emitente (sacador), ou de seu mandatário com poderes especiais. 

Parágrafo único - A assinatura do emitente ou a de seu mandatário com poderes especiais pode ser constituída, na forma de legislação específica, por chancela mecânica ou processo equivalente. 

Art. 2º O título, a que falte qualquer dos requisitos enumerados no artigo precedente não vale como cheque, salvo nos casos determinados a seguir: 

I - na falta de indicação especial, é considerado lugar de pagamento o lugar designado junto ao nome do sacado; se designados vários lugares, o cheque é pagável no primeiro deles; não existindo qualquer indicação, o cheque é pagável no lugar de sua emissão; 

II - não indicado o lugar de emissão, considera-se emitido o cheque no lugar indicado junto ao nome do emitente. 

Art. 3º O cheque é emitido contra banco, ou instituição financeira que lhe seja equiparada, sob pena de não valer como cheque. 

Art. 4º O emitente deve ter fundos disponíveis em poder do sacado e estar autorizado a sobre eles emitir cheque, em virtude de contrato expresso ou tácito. A infração desses preceitos não prejudica a validade do título como cheque. 

§ 1º - A existência de fundos disponíveis é verificada no momento da apresentação do cheque para pagamento. 

§ 2º - Consideram-se fundos disponíveis: 

a) os créditos constantes de conta-corrente bancária não subordinados a termo; 

b) o saldo exigível de conta-corrente contratual; 

c) a soma proveniente de abertura de crédito. 

Art. 5º (VETADO). 

Art. 6º O cheque não admite aceite considerando-se não escrita qualquer declaração com esse sentido. 

Art. 7º Pode o sacado, a pedido do emitente ou do portador legitimado, lançar e assinar, no verso do cheque não ao portador e ainda não endossado, visto, certificação ou outra declaração equivalente, datada e por quantia igual à indicada no título. 

§ 1º A aposição de visto, certificação ou outra declaração equivalente obriga o sacado a debitar à conta do emitente a quantia indicada no cheque e a reservá-la em benefício do portador legitimado, durante o prazo de apresentação, sem que fiquem exonerados o emitente, endossantes e demais coobrigados. 

§ 2º - O sacado creditará à conta do emitente a quantia reservada, uma vez vencido o prazo de apresentação; e, antes disso, se o cheque lhe for entregue para inutilização. 

Art. 8º Pode-se estipular no cheque que seu pagamento seja feito: 

I - a pessoa nomeada, com ou sem cláusula expressa ‘’à ordem’’; 

II - a pessoa nomeada, com a cláusula ‘’não à ordem’’, ou outra equivalente; 

III - ao portador. 

Parágrafo único - Vale como cheque ao portador o que não contém indicação do beneficiário e o emitido em favor de pessoa nomeada com a cláusula ‘’ou ao portador’’, ou expressão equivalente. 

Art . 9º O cheque pode ser emitido: 

I - à ordem do próprio sacador; 

II - por conta de terceiro; 

Ill - contra o próprio banco sacador, desde que não ao portador. 

Art. 10 Considera-se não escrita a estipulação de juros inserida no cheque. 

Art. 11 O cheque pode ser pagável no domicílio de terceiro, quer na localidade em que o sacado tenha domicílio, quer em outra, desde que o terceiro seja banco. 

Art. 12 Feita a indicação da quantia em algarismos e por extenso, prevalece esta no caso de divergência. lndicada a quantia mais de uma vez, quer por extenso, quer por algarismos, prevalece, no caso de divergência, a indicação da menor quantia. 

Art. 13 As obrigações contraídas no cheque são autônomas e independentes. 

Parágrafo único - A assinatura de pessoa capaz cria obrigações para o signatário, mesmo que o cheque contenha assinatura de pessoas incapazes de se obrigar por cheque, ou assinaturas falsas, ou assinaturas de pessoas fictícias, ou assinaturas que, por qualquer outra razão, não poderiam obrigar as pessoas que assinaram o cheque, ou em nome das quais ele foi assinado. 

Art. 14 Obriga-se pessoalmente quem assina cheque como mandatário ou representante, sem ter poderes para tal, ou excedendo os que lhe foram conferidos. Pagando o cheque, tem os mesmos direitos daquele em cujo nome assinou. 

Art . 15 O emitente garante o pagamento, considerando-se não escrita a declaração pela qual se exima dessa garantia. 

Art . 16 Se o cheque, incompleto no ato da emissão, for completado com inobservância do convencionado com a emitente, tal fato não pode ser oposto ao portador, a não ser que este tenha adquirido a cheque de má-fé.
CAPÍTULO II
De Transmissão

Art . 17 O cheque pagável a pessoa nomeada, com ou sem cláusula expressa ‘’ à ordem’’, é transmissível por via de endosso. 

§ 1º O cheque pagável a pessoa nomeada, com a cláusula ‘’não à ordem’’, ou outra equivalente, só é transmissível pela forma e com os efeitos de cessão. 

§ 2º O endosso pode ser feito ao emitente, ou a outro obrigado, que podem novamente endossar o cheque. 

Art . 18 O endosso deve ser puro e simples, reputando-se não-escrita qualquer condição a que seja subordinado. 

§ 1º São nulos o endosso parcial e o do sacado. 

§ 2º Vale como em branco o endosso ao portador. O endosso ao sacado vale apenas como quitação, salvo no caso de o sacado ter vários estabelecimentos e o endosso ser feito em favor de estabelecimento diverso daquele contra o qual o cheque foi emitido. 

Art . 19 - O endosso deve ser lançado no, cheque ou na folha de alongamento e assinado pelo endossante, ou seu mandatário com poderes especiais. 

§ 1º O endosso pode não designar o endossatário. Consistindo apenas na assinatura do endossante (endosso em branco), só é válido quando lançado no verso do cheque ou na folha de alongamento. 

§ 2º A assinatura do endossante, ou a de seu mandatário com poderes especiais, pode ser constituída, na forma de legislação específica, por chancela mecânica, ou processo equivalente. 

Art. 20 O endosso transmite todos os direitos resultantes do cheque. Se o endosso é em branco, pode o portador: 

I - completá-lo com o seu nome ou com o de outra pessoa; 

II - endossar novamente o cheque, em branco ou a outra pessoa; 

III - transferir o cheque a um terceiro, sem completar o endosso e sem endossar. 

Art. 21 Salvo estipulação em contrário, o endossante garante o pagamento. 

Parágrafo único - Pode o endossante proibir novo endosso; neste caso, não garante o pagamento a quem seja o cheque posteriormente endossado. 

Art. 22 O detentor de cheque "à ordem’’ é considerado portador legitimado, se provar seu direito por uma série ininterrupta de endossos, mesmo que o último seja em branco. Para esse efeito, os endossos cancelados são considerados não-escritos. 

Parágrafo único. Quando um endosso em branco for seguido de outro, entende-se que o signatário deste adquiriu o cheque pelo endosso em branco. 

Art. 23 O endosso num cheque passado ao portador torna o endossante responsável, nos termos das disposições que regulam o direito de ação, mas nem por isso converte o título num cheque ‘’à ordem’’. 

Art. 24 Desapossado alguém de um cheque, em virtude de qualquer evento, novo portador legitimado não está obrigado a restituí-lo, se não o adquiriu de má-fé. 

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo, serão observadas, nos casos de perda, extravio, furto, roubo ou apropriação indébita do cheque, as disposições legais relativas à anulação e substituição de títulos ao portador, no que for aplicável. 

Art. 25 Quem for demandado por obrigação resultante de cheque não pode opor ao portador exceções fundadas em relações pessoais com o emitente, ou com os portadores anteriores, salvo se o portador o adquiriu conscientemente em detrimento do devedor. 

Art. 26 Quando o endosso contiver a cláusula ‘’valor em cobrança’’, ‘’para cobrança’’, ‘’por procuração’’, ou qualquer outra que implique apenas mandato, o portador pode exercer todos os direitos resultantes do cheque, mas só pode lançar no cheque endosso-mandato. Neste caso, os obrigados somente podem invocar contra o portador as exceções oponíveis ao endossante. 

Parágrafo único. O mandato contido no endosso não se extingue por morte do endossante ou por superveniência de sua incapacidade. 

Art. 27 O endosso posterior ao protesto, ou declaração equivalente, ou à expiração do prazo de apresentação produz apenas os efeitos de cessão. Salvo prova em contrário, o endosso sem data presume-se anterior ao protesto, ou declaração equivalente, ou à expiração do prazo de apresentação. 

Art. 28 O endosso no cheque nominativo, pago pelo banco contra o qual foi sacado, prova o recebimento da respectiva importância pela pessoa a favor da qual foi emitido, e pelos endossantes subsequentes. 

Parágrafo único. Se o cheque indica a nota, fatura, conta cambial, imposto lançado ou declarado a cujo pagamento se destina, ou outra causa da sua emissão, o endosso pela pessoa a favor da qual foi emitido, e a sua liquidação pelo banco sacado provam a extinção da obrigação indicada. 

